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DECRETO Nº 5.900, DE 19 DE AGOSTO DE 2024

“ESTABELECE O PLANO DE AÇÃO EXCEPCIONAL PARA
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DO
SISTEMA ÚNICO E INTEGRADO E EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E
CONTROLE – SIAFIC, NOS TERMOS DO DECRETO
FEDERAL Nº 10.540/2020, ALTERADO PELO
DECRETO FEDERAL N° 11.644/23 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

IGOR SOARES EBERT, Prefeito do Município de
Itapevi/SP, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 48 da Lei
Orgânica do Município de Itapevi, e

CONSIDERANDO a transparência da gestão
fiscal de todos os entes federativos em
relação à adoção de Sistema Único e
Integrado de Execução Orçamentária,
Administração Financeira e Controle –
SIAFIC, em observância do padrão mínimo de
qualidade estabelecido no Decreto
10.540/2020;

CONSIDERANDO que o SIAFIC corresponde à
solução tecnológica de informação mantida e
gerenciada pelo Poder Executivo, com
finalidade de registrar atos e fatos



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVISECRETARIA DE GOVERNORua Agostinho Ferreira Campos, 675 | Vila Nova Itapevi | Itapevi | São Paulo | CEP: 06693-120Tel.: (11) 4143-7600 | sec.governo@itapevi.sp.gov.br

2

relacionados a administração orçamentária,
financeira e patrimonial, controlando e
permitindo sua evidenciação;

CONSIDERANDO, ainda, a publicação do Decreto
Federal 11.644, de 16 de agosto de 2023, que
alterou o Decreto 10.540, de 5 de novembro
de 2020, dispondo sobre a apresentação de
Plano de Ação Excepcional de Implantação do
SIAFIC;

CONSIDERANDO a necessidade do município em
apresentar o novo plano de ação excepcional
para implantação definitiva do SIAFIC até
01/01/2025;

D E C R E T A:

Art. 1°- Fica estabelecido para o Município o Plano de Ação
Excepcional, nos moldes estabelecidos pelo Decreto Federal nº
10.540/2020, alterado pelo Decreto Federal nº 11.644/2023 com a
finalidade de ajustar o Sistema Único e Integrado de Execução
Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, ao
padrão mínimo de qualidade.

Parágrafo único - Constará no Anexo Único deste decreto as
ações e prazos a serem executados pela Administração Pública
Municipal, a fim de implantação do SIAFIC.
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Art. 2º - Os procedimentos para a implementação do Plano
Excepcional de Ação, conforme prazos estipulados no Anexo Único
deste Decreto, serão de responsabilidade conj8nta dos Órgãos do
Poder Exec8tivo e Legislativo.

Art. 3º - Para fins de desenvolvimento das ações estipuladas no
Plano de Ação constante do Anexo Único deste Decreto, será
instituída uma comissão de estudos e avaliação do padrão mínimo
de qualidade do Siafic, nos termos do Decreto Federal nº
10.540, de 5 de novembro de 2020, que deverá ser composta pelos
seguintes membros:

I - o Secretário Municipal da Fazenda e
Patrimônio;

II - 1 (um) servidor titular do cargo de
Contador da Prefeitura Municipal de Itapevi;

III - 1 (um) servidor municipal da área de
Tecnologia da Informação;

IV - 1 (um) servidor titular do cargo de
Contador do Fundo de Previdência do Município de Itapevi –
ITAPEVIPREV;

V - 1 (um) servidor da Agência Reguladora de
Serviços Públicos do Município De Itapevi – REG-LA ITA;
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VI - 1 (um) servidor titular do cargo de
Contador da Câmara Municipal de Itapevi.

§ 1º Os membros da Comissão de que trata o
caput deste artigo serão nomeados por portaria, conforme prazo
que dispõe o Plano de Ação Excepcional de que trata o Anexo
Único deste Decreto.

§ 2º O Secretário Municipal da Fazenda e
Patrimônio deverá presidir o desenvolvimento e estabelecer
procedimentos dos trabalhos com vistas ao cumprimento do prazo
estipulado no Plano de Ação Excepcional, constante do Anexo
Único deste Decreto.

Art. 4º - Fica revogado o Decreto Municipal nº 5.629, de 03 de
maio de 2021, que estabelece o plano de ação para atender o
padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado e
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle –
SIAFIC, nos termos do Decreto Federal nº 10.540/2020, no âmbito
da Administração Pública do Município de Itapevi, em virtude de
apresentação de Plano Excepcional de Implementação do SIAFIC,
considerando os prazos estabelecidos no Anexo do Decreto
Federal nº 10.540/2020 – Plano de Ação Excepcional para
implementação dos requisitos mínimos de qualidade, alterado
pelo Decreto Federal 11.644/2023;

Art. 5º - O Plano Excepcional de Ação, estabelecido por este
Decreto deverá ser comunicado ao Tribunal de Contas dos
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Municípios do Estado de São Paulo, conforme determina o §2º, do
art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Prefeitura do Município de Itapevi, 19 de agosto de 2024.

IGOR SOARES EBERT
Prefeito

Publicado, no Diário Oficial do Município de Itapevi, afixado
no lugar de costume e registrado em livro próprio, na
Prefeitura do Município de Itapevi em 19 de agosto de 2024.

LUCAS GABRIEL CORREIA SILVA MARTINS
Secretário de Governo
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ANEXO ÚNICO – DECRETO MUNICIPAL Nº 5.900/2024.

PLANO EXCEPCIONAL DE AÇÃO

Ordem

Decreto nº 10.540, de 5 de novembro
de 2020 Data final de implantação

Item
Descrição dos

requisitos mínimos de
qualidade

1.1.2023 1.1.2024 1.1.2025

16 Art. 1º, § 6º
Permitir a integração
com outros sistemas

estruturantes
existentes.

X

25 Art. 4º, § 9º
Permitir a acumulação
dos registros por
centros de custos.

X


